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f ST{)O DE SERGIPE
PREFEMURÁ MUNICIPAL DE IIÂBAIANINHÂ
SECRETARIÁ MUNICIPAL DE EDUCAÇÁO

TERMO DE REFERENCIA INTCIAL

Processo Administraíivo n" 269D025
DISPEN§A N'73/2025

Dispensa de Licitação - art. 75, inciso Il, da Lei n" 14.133/21
c/c art. I 5, §5" do Deueto Municipol n" 142/24

I. DO OBJETO

l.l Contrâtação de empresa especializada para realização de Jogos Escolares, a fim de realização de

inscrição dos alunos desta rede de ensino, oportunidade indispensável para o desenvolvimento integral dos

jovens, com ênfase nos aspectos esportivos, social e educacional.
1.2. O serviço será realizado de acordo com o calendário dos jogos com previsão de até 20 dias, a contar

do inicio das competições.

1.3. As quantidades estimadas e valores refcrenciais são os scguintes:

1.3. Justiíicativa da Contratação

1.3.1. A justificativa detalhada da demanda encontra-se formalizada no Documento de Formalização de

Demanda (DFD). devidamente in-struído no processo administrativo.

1.4, Justificativa da Dispensa

1.4.1. A contratação será realizada por dispensa de licitação, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei n'
l4.l33t2D}l, que prevê a possibilidade de contratâção direta para compras de pequeno vulto. desde que

respeilados os limites estabelecidos em iegulamento cspecífico.

1.4.2. O Decreto n" 12.343, de 30 de dezembro de 2024. atualizou os limites para contratações de

pequeno vulto, garantindo que a presente aquisição se enquadre nessa modatidade-

1.4.3. Nos termos do art 15, § 5' do Decreto Municipal n" 14212024, a Administração poderá simplificar
o procedimento de dispensa de licitação para compras de pequeno lulto. permitindo a formalização do

processo com a elaboração apenas do primeiro dmumento previslo no inciso I do aí. 3o do mesmo decreto,

além da cotação de preços prevista no seu panigrafo tcrceiro.

rnÂçÂ rl-oRtÂt\Ío rtÍnoTo, t. zr. t- A DÂn. cENTxo, ÍTAEATÂ:!tNHA./SE, Cf,r {rJ9tHXXr! C:{rJ N' lJ.09a.ltl^Xtol-Ez,
TELEFONf, : 79-35.1,1 1291.

Item Código Descriçâo tlnd Qtd
Valor

LInitório
Valor Totâl

1.0 29056

INSCRIÇÃO DOS ALUNOS DA REDE
PÚBLICA MUNICIPAL DE
ITABAIANINHA EM JOGOS
ESCOLARES

01 0l xxxxx
XXXX

VALOR TOTAL: RS XXX)O(XXXXXXXX

t/J

1.4.4. Em conformidade com o art. 95, § 2" da Lai n" l4.l33l202l, a contratação de pequeno vulto não

exige formalização de contrato e pode ser realízaü por Notâ de Empenho, Autorização de Compra ou /
Ordem de Fornecimento. gaÍantindo agilidade e eficiência na gestão pública. /
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1,5. Fundamentação Legal

1.5.1. Lei Federal n' 14.t3321 - art. 75, inciso lI (Dispensa de L.icitação por pequoro vulto) e aÍt. 95, § 2'
(Formalizaçâo simplilicada da contrauçao);
1.5.2. Dccreto lÍuniciprl n" 142i24 - art. 15, § 5" (Proccdimento simplificado para dispcruas de pcquenu

wlto);

1,5.3. Decreto n" 12.313f24 - Atualizaçâo dos limites para contrataçõ€s de pequeno vulto

2. DOS REQUISITOS DACONTRATAÇÃO

2.1. Modelo de Execução

2.1. A solução como um lodo deverá dispor à contratante o seguinte:

2.1.1. lnscrições paÍa os Jogos Escolares da TV Sergipe ano 2025, a ser realizado

em Aracaju/SE.

XXX

XXX

xxx

XXX

UNIDADE DE

ENSINO
UNIDADE

ÍÚODALIDADE

DA

rNscRrçÃo
OT

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

ESCOLA JAIME

DA SILVEIRA

CARVALHO

UND BADMINTON 02 XXX

ESCOLA

MUNICIPAL

OSÉAS

CAVALCANTE

BATISTA

llI\ln ^Tt trTtQtra\ n?

UND BADMINTON 06 XXX

UND BADMiNTON 01 XXX

PRAÇA FTORIANO pEIXC}TO, N.27, 1. ANITA& CENTRO, TTABAIA-\ÍNHÂ,/Sf,. CEP {929(Hrc0. C!{PJ N" l3.Ot.ltl/mor-&,
TELETONE: 79-35.4+1291.
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2.1 .2. Período: de acordo com o cronograma dos jogos previsto em documento oÍicial do

evento

2.1.3. Programaçáo: Os Jogos Escolares contemplarão díversas modalidades êsportivas

abrangendo o público diverso de estudantes que possuem habilidades específicas
para a atuação em competirpes variadas. Nesse contexto a organizaçáo dos jogos ,.§,/
deve prevê as meÍecidas premiaçôês. dpr

ESCOLA

MUN ICIPAL

FRANCISCO

MOREIRA DOS

SANTOS
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2.2. - Condiçôes para serviços:
2.1.1 - O serviço será realizado ern ambiente adequado para as modalidades acima mencionadas sendo

realizado de forma integral, ern sua totalidâde do pedido el'ctuado, de acordo com a necessidade da

sontral.ante, scndu o mesmu rcalizarlo na citlade dc Alacajui SE tle acordu conr o calentlário c kral tlos
jogos que devem estar explicitados no REGULAMENTO GERAL DO EVENTO.
2.3_ Prazos para Realizaçâo dos Serviços:
2.3.1, A execução será formalizada por meio de Empenho.
2.3.2. O cronogmma dos jogos deverri ser executado de acordo com o Regulamento Geral do Evento.

Qualquer alteração, este Município deverá ser informado antecipâdâmente.

3. DO MODELO DE GESTÃO DO OzuETO

3.1, Rotinas de Fiscalização

3.1.1. O serviço seni formalizado por meio de l:mpenho.

3.1.2. o serviço será acompanhado e fiscalizado por servidor designado. que verificaná o cumprimento das

condições estabelecidas neste Termo de RefeÉncia (Lei n" 14.133/2021. aÍt. I I 7. caput).

3.1.3. A onpresa contratada será responsiável pela realização dos serviços, nas condições especificadas.
devendo corrigir, subsituir ou refazer o lomecimento em caso de vícios. ou não conformidade (Lei n'
14.133/2021, aÍ. I l9).

3.1.{. A empresa rcsponsávcl pelos serviços rcsponderá pelos danos causados à Administração ou a
terceüos em decon€ncia da execução do objeto, independentemente da fiscalização rcaltnada pelo órgão
contratante (Lei no 14.13312021, art. 120).

3.1.5. A empresa contratada é a única responsável pelos «rcargos trabalhistas, previdenciários. fiscais e
comerciais decorrentes da execução do serviço. não podendo tr-ansferir tais obrigações à Administração
(Lei n' 14.133/2021, aÍt. l2l).

3.1.ó. As comunicações entre o órgâo público e o pr€Íitador serão realizadas por cscrito. prefercncialmcnte
por meio eletrônico. conforme aplicável (lN 5/2017,, aí. a4, § 2" e § 3').

3.1.7. Para garantir a regularidade do , será exigida a apresentação das seguintes certidões válidas: Certidão
Negativa dc Débito (CND) relativa a Créditos 'Iribuuirrios Federais e à Divida Ativa da União. a Certidâo
Negativa de Débitos Trabalhista-s (CNDT), CeÍtidão Negativa de Débitos Estaduais e Certidão Negativa
Municipal.

4. DO RECEBIMENTO

4,1. O gestor do objeto e,iou fiscal deverá encamiúar a documentação necessária ao setor competente para
formalização da liquidaçâo c pagamento, observando a cronologia de pagamento no sistema eletrônico, nos
termos definidos.

4.2. Para o recebimento do objeto e a autorização do pagamento, deverão ser observados os seguintes
procedimentos:

a) Registro da liscalização, por meio de relatório ou outro documento comprobatório, quando necessário;
b) Aprescntação de documentos complementares, se necessário como:
. Planilhas de controle, ordem de scrviço e rcgistros l'otográficos. se aplicável;
o Laudos. listas de controlc e dcmais documentos exigidos por norÍnativos municipais. conforme

instrução i.,lormativa no 001i2019; 
"@í
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c) Conferência da Notr Fiscal, verificando:
o Conformidade com a Nota de Empeúo (NE), incluindo valores unilários e fonte de recurso;
. Sufici&rcia do saldo do empeúo para cobrir o pagamento;

d) Validação formal, mcdiante:
. Atesto do frscal do objeto na Nota Iiscal;
. Ratiíicaçâo pelo responsável legal, quando aplicávell

e) Regularidade fiscal. garantindo a apresentação de certidões negativas obrigatórias;
f) Comprovação de recolhimento da taxa municipal. conforme Lci Municipal n'963/2016:
g) Verilicação da conta bancária informada naNota Fiscal para o pagamento;

h) Conferência da vigência do fornecimento, gara[tindo que a entrega ocorreu dentro do prazo

estabelecido.

5. DA LIQUIDAÇAO

5.1. Após o recebimento da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivelente, o setor competente terá

l0 (dez) dias úteis para realizar a liquidaçâo da despesa. podendo esse prazo ser pronogado por igual

período. conforme arL 7', § 2" da Instrução Normativa SEGES/IVIE n'7712022.

5.2. Para contrâtaçõcs de pequeno vulto (art. 75. inciso II. da Lei n" 14.133/2021). o prazo p.[a
liquidação será reduzido oela metade. mantendo-se a possibilidade de prorrogaçâo.

5.3, Para fins de liquidaçlo da despesa, o setor responsável deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada contém os seguintes elementos essenciais:

a) Prazo de validade do documentol
b) Drtâ de emissão da Nota Fiscal:
c) IdentiÍicaçâo do órgão contratante:
d) Período de fornecimento do objeto;
e) Valor total e unitário a pagar;
f) Destacamento dâs retençõB tributárias cebiveis, quando aplicável.

5.{, Caso a ir-ota lriscal apresente erros ou inconsistências. a liquidação será sobrestada até que o
prestador do scrviço regularize â situação, sendo o prazo reiniciado após a correção. sem ônus à

AdministrâçâÕ.

5,5. O pagamento somente será realizado mediante coDprovrção da regularidade fiscal do prestador do

serviço, contbrme art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5,6. Antes da liquidaçâo. a Administração devení realizar consulta ao Cadastro Municipal de Empresas

Penalizadas e Inadimplentes (CMEPD para identilicar possíveis restrições, como impedimentos para

contratação ou execução de pagamentos.

5.7. Se for constaradâ irregularidade no CMEPI, o prestador do serviço sená notificado e terá l5 (quinze)

dias úteis para regulariilar sua situação ou apresentar defesa. Esse prazo poderá ser prorrogado uma única

vez, por igual período, a critério da Administração.

5.8. Caso não haja regularizaçIo ou a defea seja considerada improcedente, a Adoinistraçâo deverá

comunicar os órgãos de fiscalizaçâo e controle, assegurando o cumprimento das obrigações fiscais do

prstador do serviço antes da efetivação do pagamento.

6. DO PRAZO Df PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazn máximo de l0 (dez) dias úteis. contados a paÍtir da finalização da

liquidação da despesa, conforme disposto na lnstrução Normativa SEGIISIME n" 7712022.
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6.2. Em caso de atraso no pagamento por parte do órgão, os valores devidos ao prestador de serviços serão

corrigidos monetariamente. a paÍir do termino do prazo previsto até a data efetiva do pagamento,

aplicando-se o índice IPCA-E de correção monctária.

63. O pagaÍnenio acontecerá de forma antecipada por s€ trataÍ de inscrição, conforme regulamenta o An. ó", inc.

XXlll, al. "g" da Lei 14.13312021

7. DA FORMA DE PAGAMENTO

7.1. O pagamento seni realizado por ordem bancária, com crédito em conta corrente indicada pelo
prestsdor do serviço.

7.2. A data do pagamento seú considerada como o dia da emissão da ordem bancária

7.3. Serão realiz-adas rctenções tributárias obrigatórias, contorme a legislação vigente:

7.3.1. Os tributos previstos na legislação serão retidos na fonte, independentemente dos percentuais

indicados na proposta do prestador do serviço.
73.2. O Município de Itabaianiúa observaní a l*i Municipal n' 96312016, cobrando a taxa de l,5olo

sobre o valor contrat4do, vedada a retenção desse tributo na fonte.

7.3.3. A retençâo do Imposto de Renda seú aplicada nos pagamentos realizados a pessoas fisicas e

jurídicas, conforme as regras estâbelecidas pelo Decreto Municipaln" 41412022.

7.4. O prestador do serviço optante pelo Simples Nacional nos termos da l,ei Complemorlr no 12312006.

estará isento das retenções tribuüírias previstas para empresas do regime normal. Contudo, o pâgâmento

ficará condicionado à apresentâção de comprovação oficial de sua condição no referido regime.

7.5. Para fins de cumprimento da cronologia de pagamentos c adequaçào ao Sisterna Único e Integrado de

Execução Orçamcnüária- Administração Financeira e Controle, serão observados os arts. 56 a 63 da

lnstrução Normativa n'001/2023 do município.

8. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEIX)R/PRESTAIX)R DE SERVIÇO

E,l. O presador será selecionado por meio de procedimento de Dispensa de Licitação, fundamentado no

art. 75, inciso II, da Lei n' 14.13312021.

8.2. Antes da contratação, a Administração veriÍicaní o cumprimento das condições para paÍicipação,

especialmente quanto à inexistência de sançâo impeditiva, por meio da consulta aos seguintes cadastros

oticiais:

a) Cadastro Municipal de IJmpresas Poralizadas e Inadimplentes - CMEPII
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

8.3. Para fins de habilitação, o prestador do serviço devení apresentâr a seguinte documentação, conforme

art. 72, inciso V, da Lei n" l4.l33l202l. clc a IN SECES/]vÍE n' 1161202l:

a) Certificado da Condiçâo de Microempreendedor Individual (CCMEI) ou Ato Constitutivo.
Estatuto ou Contrato Social devidamente regisaado no órgão competente:

b) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), conforme aplicável;
c) Certidão Ncgativa de Débitos Federais; tr

PRAÇA TLORIANO PETXOTO, N'27, l" ANDÀ& CEI§TRO. IT. AÀIAXINHA/§E CEP {9.290-000, CNPJ N' IJ'0!}E !tl/mol{2'
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d) Certidão Negativa de Débitos f,staduais;
e) CeÍtidão Negativa de Débitos Municipais;
f) Certidão Negativa dc Débitos Trabalhistas (CNDT):
g) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS):
h) Certidão Negativa de Falência. Recuperaçlo Judieial ou Concordata, expedida pelo distribuidor da

sede do prestador do serviço.

9. DA ADf, QUAÇÃO ORÇAMENTIhIA

9,1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento da Secretaria Municipal de Educação.

9.1.1. A contratação seú atendida pela seguinte dotação:

^?E

CôíEôú Ô,sáo

Und Orc

fuçà'. l:-,.;i. Sufuçn.: i',".:-:,-=".' Plqm..,i --:::: - ' , : ' ! - ' - : : ' 
' 
: , - : , : - , - : : , - - - : - : :

Bêítto

foít

SrôEauro

tl&.dú

IO. DAS DISPOSIÇÔES TINAIS

l0.1. Os casos omissos neste Termo de Referôncia serão decididos pelo órgão contratante, com base na [,ei

n' 14,13312021e demais normas federais aplicávcis.

10.2. De forma subsidiária. poderão ser aplicadas as disposições da Lei n' E 078/1990 (Código de Defesa

do Consumidor) e os princípios gerais dos contratos administrativos.

10.3. Este Termo de Referêncis permanecerá válido durante todo o período de execução do

fornecimento.

Itabaianinha/SE. l8 de setembro de 2025.

MonqtN t)r1(,; Qn.,[, n4-e-
KAREN KEROLLIN ANDRADE

TÉCNICA DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO DA SECR.E,TARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO

PRAçA pr.oRrÁNo pElxoTo, N.27, l. ANDA& CENTRO, ITABATA!{rNEA/SE. CEP 4919Gm0. CNPJ N" lJ.09t.ltl/0001{2.
TEl,EFOftEr 79-35«-1291.
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